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CONFERÊNCIA
AS CONTRIBUIÇÕES DA COORDENAÇÃO 
PEDAGÓGICA PARA A GARANTIA DO 
DIREITO DE APRENDER NA ESCOLA1
Marli Lúcia Tonatto Zibetti2
Gostaria, inicialmente, de agradecer o convite da coordenação do 
Curso de Especialização em Coordenação Pedagógica da Universidade do 
Oeste do Pará – UFOPA, que me presenteou com a oportunidade de conhe-
cer esta parte do nosso país, tão diversa quanto encantadora.
E, em seguida, dizer que considero um desafio falar a um grupo de 
profissionais que trabalha em condições que não conheço, com dificulda-
des e possibilidades específicas, com práticas e experiências que gostaria 
de compartilhar. Por isso, proponho levantar alguns pontos, durante minha 
exposição, que nos instiguem a pensar sobre aspectos do trabalho escolar 
sobre os quais podemos debater, permitindo uma certa interlocução, dentro 
dos limites possíveis em situações como estas, com um público tão amplo.
Preciso destacar ainda o quanto me impressionou este auditório re-
pleto de profissionais, de diferentes municípios, neste que é um momento 
de comemoração, pois o encerramento de mais uma etapa de formação 
merece ser festejado. É importante salientar que este número de partici-
pantes permite confirmar o que muitas pesquisas apontam: profissionais 
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da educação investem em sua formação, basta que lhes seja oportunizado 
acesso.
Considerando a importância e o público presente a este evento, elegi 
como objetivo para esta conferência discutir possibilidades e responsabili-
dades do trabalho de coordenação pedagógica para a garantia de aprendi-
zagens na escola. Justifico minha escolha tendo em vista a realidade atual 
da educação brasileira, que tem ampliado significativamente as oportuni-
dades de acesso das crianças e jovens ao processo de escolarização, mas 
não tem conseguido garantir as aprendizagens esperadas. Ou seja, o fato de 
meninos e meninas estarem no interior das escolas não tem sido sinônimo 
de acesso aos conhecimentos e, consequentemente, muitos estudantes têm 
sido excluídos dos processos de aprendizagem, embora estejam incluídos 
no sistema educacional.
Penso que, com maior ou menor intensidade, este é um desafio que 
se coloca para todos os níveis de ensino, para todos os profissionais da 
educação de Norte a Sul do país, por isso merece que nos debrucemos 
sobre ele.
1) PARA INíCIO DE CONVERSA...
Para iniciar nossas discussões a respeito do trabalho pedagógico de-
senvolvido nas escolas públicas, precisamos refletir sobre as atribuições 
da escola na sociedade contemporânea e que visão temos dessa instituição. 
Por isso é importante nos perguntarmos: 
	Que papel atribuímos à escola?
	Estamos satisfeitos com a escola que temos?
	A escola que temos atende as necessidades de aprendizagem das 
crianças e jovens que a frequentam?
	Que fatores condicionam a produção da escola que temos?
As transformações da sociedade contemporânea implicam, princi-
palmente, a ampliação do contingente de mulheres no mercado de trabalho 
e, com ela, a necessidade de que as crianças permaneçam mais tempo nas 
escolas e nelas recebam – além do ensino – alimentação, proteção, cuida-
do, lazer, apoio para realização das tarefas, entre outros. 
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Essas tarefas, que não são entendidas como pedagógicas por não 
estarem diretamente ligadas ao processo de ensino, têm sido apontadas 
pelos educadores como sobrecarga, pelas novas demandas impostas ao 
trabalho escolar, na maior parte das situações, sem as devidas adequações 
nos espaços e nas condições humanas e materiais das escolas. Assim, essas 
questões não podem ser ignoradas quando se trata de discutir o que se 
espera da escola.
Por outro lado, a insatisfação em relação à qualidade da escola com-
parece nas constantes críticas tecidas por diferentes segmentos sociais so-
bre a educação escolar, as quais são repetidas exaustivamente pela mídia, 
seja em função dos índices de reprovação, dos resultados obtidos nos exa-
mes externos, ou na constatação de que estudantes chegam ao final do 
Ensino Fundamental sem o domínio da leitura e da escrita.
Portanto, ao nos perguntarmos se as escolas que temos atendem 
às necessidades de aprendizagem das crianças e jovens que as frequen-
tam, temos várias razões para responder de forma negativa. Uma delas 
decorre dos precários resultados obtidos pelos estudantes nas provas de 
Língua Portuguesa e Matemática, após longos anos de permanência na 
escola; outra razão pode ser atribuída aos dados de reprovação escolar 
(principalmente na alfabetização e no sexto ano do Ensino Fundamen-
tal, níveis em que os índices de retenção ainda são bastante elevados). 
Mas, para além dos dados, o que gera enorme insatisfação naqueles que 
militam no campo da educação é a constatação de que temos maiores 
dificuldades com determinados segmentos da população: crianças po-
bres, estudantes trabalhadores, principalmente aqueles que não estuda-
ram na idade adequada, e pessoas que apresentam formas diferenciadas 
de aprendizagem. 
2) ASPECTOS A SEREM CONSIDERADOS NA ANáLISE DO PAPEL DA ES-
COLA
Por isso gostaria de demarcar alguns aspectos que têm orientado 
nosso trabalho de formação e de pesquisa, a partir dos quais penso que de-
vem ser desenvolvidas propostas de enfrentamento das dificuldades edu-
cacionais e que vão pautar minhas afirmações nesta conferência e, de certa 
forma, responder aos questionamentos apontados anteriormente.
CONFERÊNCIA - As Contribuições da Coordenação Pedagógica para a Garantia do Direito de Aprender na Escola
14
revista EXITUS | Volume 04 | Número 02 | Jul/Dez. 2014
1º ASPECTO: A ESCOLA é LUGAR DE AQUISIçãO DE CONHECIMENTOS 
SISTEMATIZADOS, DE DESENVOLVIMENTO DE CAPACIDADES CADA 
VEZ MAIS ELABORADAS, DE CRIAçãO DO NOVO.
Inspiro-me aqui na Pedagogia Histórico-Crítica (SAVIANI, 2003) e 
na Psicologia Histórico-Cultural (LEONTIEV, 19473/1978; VYGOTSKI, 
1931/1995), para defender que o papel da escola deve ser reservado, prio-
ritariamente, à socialização de conhecimentos cada vez mais elaborados, 
permitindo o desenvolvimento de capacidades mentais que não são dadas 
pelo simples fato de sermos membros da espécie humana. Humanizamo-
nos ao nos apropriarmos das conquistas daqueles que nos antecederam, e 
todo sujeito que for privado do acesso a conhecimentos sistematicamente 
organizados também terá dificuldades para ocupar determinados lugares 
nessa sociedade que exige sujeitos capazes de avançar para além do conhe-
cido, projetando novas possibilidades para si mesmos e para o desenvolvi-
mento da sociedade em que se inserem.
Desta forma, essa premissa deve orientar o projeto pedagógico da 
escola, o trabalho dos profissionais da educação e deve ser claramente dis-
cutida com os alunos, de forma que o trabalho no interior da escola seja, 
cada vez mais, voltado para a garantia de aprendizagens a todos os sujei-
tos que a frequentam, inclusive professores, gestores e funcionários, pois 
quem não aprende continuamente está limitado também na possibilidade 
de ensinar.
2º ASPECTO: A ESCOLA QUE TEMOS é EXTREMAMENTE DESIGUAL; AO 
ATENDER A TODOS DA MESMA MANEIRA, DEIxA DE AJUDAR àqUELES 
QUE MAIS PRECISAM DELA.
Cabe a nós, educadores, que estamos no interior da escola, reco-
nhecer as fragilidades e os desafios que se colocam para a escola atual, 
produzindo novas formas de organização e desenvolvimento do proces-
so pedagógico, lutando para que nos sejam dadas condições para efetivar 
essas formas de ensino ao público extremamente diverso que passamos a 
atender quando conquistamos a escola como direito de todos. 
Mas, para alterar essas formas de funcionamento da escola, preci-
samos ser capazes de reconhecer que, hoje, os que mais precisam dela 
3  A primeira data refere-se ao ano da primeira edição. A segunda, à data da edição consultada.
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são aqueles que menos recebem ajuda específica e adequada às suas 
necessidades (FREITAS, 2007; MARIN; BUENO, 2010). No processo de 
alfabetização, por exemplo, esperamos que todas as crianças adentrem os 
muros das escolas familiarizadas com a função social da escrita, com um 
repertório literário e linguístico padronizado pela perspectiva de um aluno 
ideal (ZIBETTI, 2006). Além disso, esperamos que todos aprendam ao 
mesmo tempo, da mesma maneira, patologizando imediatamente aqueles 
que se diferenciam no percurso.
E, abrindo mão de nossa prerrogativa como pedagogos e peda-
gogas, cuja formação deveria nos garantir o lugar de especialistas em 
aprendizagens, principalmente nos anos iniciais do Ensino Fundamen-
tal, enchemos os consultórios médicos e psicológicos com as crianças 
que “não aprendem”, pois as diagnosticamos antecipadamente como 
“desatentas”, “hiperativas”, “disléxicas”, como se houvesse um remé-
dio capaz de realizar o milagre de fazê-las aprender. (ZIBETTI; SOU-
ZA; QUEIROZ, 2010).
O que precisamos considerar é que, mesmo que essas patologias 
realmente existissem (e há vários estudos que comprovam o contrário)4, 
essas crianças continuam precisando de professores dispostos a ensiná-las; 
capazes de investir todos os seus conhecimentos e saberes na descoberta 
de meios para garantir um percurso próprio de aprendizagem a essas crian-
ças (ZIBETTI; SOUZA, 2010).
3º ASPECTO: A ESCOLA qUE TEMOS é RESULTADO DE UM CONJUNTO 
DE FATORES: SOCIAIS, ECONôMICOS, POLíTICOS, CIENTíFICOS E PEDA-
GóGICOS.
Compreender que somos corresponsáveis pela produção de uma 
escola melhor do que aquela que temos hoje não significa atribuir 
unicamente aos profissionais da educação a tarefa de transformar o 
processo educacional.
De uma perspectiva crítica de educação, Saviani (2002) nos alerta 
para a necessidade de uma análise dialética das relações entre educação e 
sociedade, de maneira que, não ignorando as influências das forças econô-
4  Para maiores informações sobre o tema, consultar: Collares e Moysés (1996); Moysés (2001); 
Conselho Regional de Psicologia – SP (2010).
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micas, políticas e sociais na produção da escola, consideremos que o tra-
balho educativo também pode contribuir para a construção de elementos 
necessários às transformações. Ou seja, os aspectos políticos e econômicos 
influenciam a educação que temos, mas uma educação crítica, capaz de 
desvelar os processos ideológicos em curso nesse modelo econômico, em 
que ocorre a exploração de uns sobre os outros, contribui para a formação 
de sujeitos capazes de produzir transformações sociais. Ou, como afirmou 
Paulo Freire (2001, p. 47) “[...] não podendo tudo, a prática educativa pode 
alguma coisa [...]”.
Essa compreensão ampliada e crítica das relações implicadas na 
constituição da escola contribui para que tenhamos uma perspectiva mais 
realista do papel que nos cabe na tarefa de melhorar a educação. Ou seja, 
nem tudo depende do trabalho docente, ou do conjunto de profissionais da 
escola, entretanto, há um espaço de atuação que é próprio dos educadores 
e que precisa ser ocupado de maneira crítica e consciente. 
Somos nós que estudamos e nos preparamos para atuar como 
educadores; somos nós que conhecemos o que acontece no interior das 
escolas. E, por isso mesmo, nos compete apontar possibilidades, tanto 
pedagógicas quanto políticas, para melhorar o processo educacional. En-
tretanto, isso só será possível se compreendermos e atuarmos no sentido 
de desvelar as forças e os movimentos que condicionam as políticas pú-
blicas em vigor. 
Um exemplo de política que precisa ser compreendida de forma mais 
profunda pelos professores e, especialmente, pelos coordenadores pedagó-
gicos refere-se ao sistema de avaliação. A constante divulgação pela mídia 
dos resultados obtidos por meio de provas de conhecimento e dados de 
rendimento, consubstanciados no IDEB, tem condicionado os olhares da 
sociedade e das famílias sobre a qualidade do trabalho pedagógico, sem 
que se considerem as condições em que ele é desenvolvido.
Isso coloca aos coordenadores pedagógicos, profissionais que atuam 
diretamente com a organização do processo pedagógico nas escolas, a ta-
refa de desvelar os efeitos dessas políticas na prática pedagógica. A quem 
servem as propostas que são constantemente objeto de investimento do 
poder público?
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3) A ATUAçãO DOS COORDENADORES PEDAGóGICOS PARA MELhO-
RAR AS APRENDIZAGENS
Uma análise crítica dos programas e projetos enviados às escolas 
para serem desenvolvidos, sem que os profissionais da educação sejam 
sequer consultados sobre a adequação, pertinência e/ou necessidade deles 
para a realidade escolar, se faz necessária para que não sejamos meros 
executores de práticas pensadas em outras instâncias.
Façamos este exercício em relação ao sistema de avaliação externa, 
sobre o qual cabe perguntar: o que as avaliações externas revelam? O que 
não revelam? E o que ocultam?
Se não tivermos clareza das possibilidades e limites dessa política, 
faremos uma adesão cega a uma proposta de competição por resultados, 
própria da lógica de mercado e que não trará nenhum benefício à melhoria 
das nossas escolas.
Por isso, como coordenadores pedagógicos, precisamos trabalhar no 
sentido de entender que as avaliações externas, ao enfatizarem os resul-
tados, ou seja, as médias obtidas pelas escolas em relação à aprovação e 
reprovação, ao avaliar apenas as capacidades de leitura e interpretação de 
textos e, no limite, os usos sociais da língua, além dos conhecimentos bá-
sicos de matemática, têm uma função importante para a gestão do sistema, 
dando uma ideia de como estão as aprendizagens e os índices de rendimen-





população atendida e das condições de trabalho podem ter resul-
tados bem diferentes...
•	 Regiões	com	maior	desenvolvimento	socioeconômico	apresen-
tam índices maiores de rendimento escolar...
•	 Um	número	muito	pequeno	de	estudantes	brasileiros	está	conse-
guindo atingir níveis mais elevados de domínio da linguagem e 
da matemática;
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•	 Os	investimentos	realizados	em	educação	não	têm	sido	suficien-
tes para garantir a qualidade esperada.
Entretanto, esses resultados, ao permitir uma radiografia bastante 
genérica das unidades escolares, pouco contribuem para o fornecimento 
de elementos que permitam às escolas alterar tais resultados. Isso porque 
só permitem comparações entre instituições, localizando-as no conjunto 
daquelas que foram avaliadas. 
Porém, essas informações genéricas não mostram elementos funda-
mentais para que se possa intervir no processo educativo e nele operar 







Por apresentarem apenas a média de alguns dados recortados do 
conjunto de fatores que operam no dia-a-dia da construção das escolas 
concretas, as avaliações externas cumprem um papel ideológico no atual 
modelo de gestão das escolas públicas, muito orientado para os valores de 
mercado: concorrência, meritocracia, premiação por desempenho. E por 





•	 A	 lógica	 de	mercado	 adotada	 com	o	 objetivo	 de	 atender	mais	
alunos com menor custo e maior rendimento;
•	 A	responsabilização	das	escolas	e	dos	professores	e	a	desrespon-
sabilização do poder público pelos resultados da educação. 
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A compreensão mais ampla desse contexto colocará aos coordena-
dores pedagógicos desafios muito específicos, mas situados dentro das 
possibilidades reais de intervenção descortinadas por uma atuação crítica, 
ou seja, capaz de contribuir para uma visão mais ampla, por parte dos en-
volvidos, das possibilidades e limites do trabalho pedagógico.
Essa visão ampliada permitirá ao coordenador pedagógico considerar 
as avaliações externas apenas como parâmetro para localização da escola 
nos contextos regional e nacional, buscando produzir outros dados sobre a 
escola que lhe permitam identificar seus pontos fortes e pontos fracos.
A partir desses dados, poderá buscar o planejamento coletivo de me-
tas e objetivos (em curto e médio prazo) capazes de orientar o trabalho a 
ser desenvolvido, registrando-os e acompanhando seu alcance.
Para coordenar o trabalho pedagógico, é necessário conhecer pro-
fundamente a instituição, sua história, suas práticas, seus sujeitos, suas 
possibilidades e também seus resultados detalhados, de maneira a iden-
tificar onde estão os maiores problemas de aprendizagem, quem são os 
professores e as crianças que mais precisam de ajuda, que iniciativas a es-
cola já adotou para enfrentar esses problemas, que avanços, ou obstáculos, 
foram constatados com essas iniciativas. 
Além disso, uma visão mais ampla do trabalho pedagógico conside-
ra que toda a organização da escola contribui ou impede que ela cumpra 
com sua função, ou seja, garantir aprendizagens. 
Assim, trabalhar no sentido de garantir aprendizagens significa dis-
cutir, inclusive: 
a) A organização das turmas e a lotação dos professores, pois os 
critérios utilizados para essa organização, muitas vezes, subme-
tem-se a interesses pessoais e não a critérios pedagógicos pri-
mordiais, como as necessidades de aprendizagem das crianças e 
jovens;
b) A definição prioritária da aplicação dos poucos recursos finan-
ceiros disponíveis nas escolas assim como a organização dos es-
paços devem ser feitas em função de objetivos pedagógicos. Por 
exemplo, a garantia de salas disponíveis para oferta de reforço, 
a valorização de ambientes que estimulem e facilitem a leitura, a 
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aquisição de acervo literário, a assinatura de jornais e gibis desti-
nados a subsidiar o desenvolvimento de algum projeto elaborado 
pelo coletivo de docentes etc.
c) O planejamento coletivo de projetos e atividades a serem de-
senvolvidas deve se orientar pela pergunta: que oportunidades 
de aprendizagem dos conteúdos escolares esse projeto per-
mitirá? Muitas vezes as escolas dispendem tempo, esforços e 
recursos em grandes projetos, que movimentam toda a escola, 
mas que proporcionam recreação, vivências coletivas, competi-
ção, exceto aprendizagem dos conteúdos escolares. A escola não 
é clube, igreja ou entidade filantrópica. O que a diferencia das 
demais instituições sociais é exatamente sua responsabilidade de 
ensinar às novas gerações conhecimentos sistematizados que não 
são passíveis de aprendizagem espontânea, cotidiana.
d) A formação continuada da equipe escolar também deve ser orien-
tada para a superação das fragilidades percebidas na atuação do 
conjunto de profissionais da escola. Quando alinhada às neces-
sidades desses profissionais, a formação tem surtido resultados 
muito promissores e compete ao coordenador pedagógico docu-
mentar, para os gestores escolares e para os órgãos competentes, 
as demandas de seu coletivo, de forma que a escola passe a ser o 
centro dos processos formativos, como defendia Azanha (2004).
Por fim, penso que é mais do que tempo de reconhecermos a comple-
xidade do trabalho pedagógico. Portanto, o campo do ensino não é tarefa 
para amadores e sim para especialistas. Profissionais que dominam os co-
nhecimentos que ensinam e as formas de fazê-lo para diferentes públicos; 
que têm uma formação política e ética que lhes permita uma leitura ampla 
do contexto de sua sala de aula, das escolas em que atuam, mas também da 
política educacional de nosso país. 
Por isso, para a garantia de aprendizagens nas escolas, o coorde-
nador pedagógico precisa acreditar nas possibilidades dos estudantes de 
aprenderem; na capacidade dos professores de ensiná-los e na força que 
temos, juntos, para lutar por condições justas de trabalho, de formação e de 
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remuneração, elementos sem os quais é impossível melhorar os resultados 
obtidos por nossas escolas.
E finalizo minha participação com as palavras de Maria Helena Sou-
za Patto (2010, p. 28), quando afirma que “[...] os que querem a educação 
escolar como direito universal não se satisfazem com medidas que não 
mudam substantivamente um quadro desolador”.
Obrigada! E estou disponível para ouvi-los!
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